MINUTA do PROJETO DE LEI para alterar dispositivos do Capítulo II da Lei Estadual nº 11.713, de 07/05/1997, observadas as alterações da Lei Estadual nº 15.050, de 12/04/2006.

PROJETO DE LEI

Súmula: Altera os dispositivos especificados da Lei nº 15.050, de 12 de abril de 2006.


A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:


Art. 1º Os dispositivos da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, observadas as alterações introduzidas pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, indicados por esta lei passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O caput do art. 20 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

Art. 20. A Carreira Técnica Universitária é composta de 3 (três) cargos, denominados Agente Universitário de Nível Superior, Agente Universitário de Nível Médio e Agente Universitário Operacional, cada qual composto por funções singulares ou multiocupacionais agregadas, estruturados em 3 (três) classes crescentes que determinam a linha de desenvolvimento profissional de cada cargo, de acordo com a exigência de escolaridade para cada cargo e função, conforme Anexo I desta Lei.

Art. 3º O § 5º do art. 20 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

§ 5º Classe é o agrupamento de funções de mesma escolaridade e complexidade ocupacional com escalonamento crescente de acordo com as exigências de tarefas e atividades das funções do cargo.

Art. 4º O § 6º do art. 20 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

§ 6º Desenvolvimento profissional do cargo e função é o processo de crescimento horizontal e vertical na carreira, por intermédio dos institutos de desenvolvimento denominados progressão e promoção, respectivamente.

Art. 5º Fica suprimido o § 7º do art. 20 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006.

Art. 6º O art. 21 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

Art. 21. A quantidade de vagas é fixada por Universidades e Hospitais Universitários, na forma do Anexo II desta lei e sendo alteradas somente por lei.


§ 1º As classes serão de referências de vencimento contínuas, tendo a classe imediatamente superior, valores superiores e crescentes em relação à classe imediatamente inferior, com internível de 3,5% e sendo o internível inicial entre as duas primeiras referências de cada classe de 5% para cada cargo.

§ 2º O rol das funções componentes do cargo, com os requisitos de ingresso em cada classe, são as dispostas na forma do Anexo III (A-B-C) desta lei.

§ 3º A carga horária do cargo Agente Universitário e das funções componentes é de 40 (quarenta) horas semanais, aplicando-se a tabela de vencimento básico do Anexo V desta lei. 

§ 4º A jornada de trabalho de funções em atividades ou locais considerados insalubres, perigosos ou penosos seguirá a legislação estadual específica vigente e aplicável aos servidores públicos do Estado.

§ 5º... A descrição das atribuições e tarefas do cargo, das funções componentes, jornada e outras características serão definidas no Perfil Profissiográfico do Cargo e Funções, em ato conjunto da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior -SETI.

Art. 7º O art. 22 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

Art. 22. O provimento nas funções do cargo de Agente Universitário de Nível Superior, Agente Universitário de Nível Médio e Agente Universitário Operacional se dará na classe correspondente à escolaridade exigida para o ingresso, na forma do Anexo III (A-B-C) e atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de vaga no cargo;

II. Aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos;

III. Inspeção e avaliação médica obrigatória por órgão pericial do Estado ou credenciado pela instituição de ensino, podendo integrar a inspeção médica a avaliação psicológica;

IV. Registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado por lei; e

V. outros requisitos vinculados ao exercício do cargo e da função, previstos em legislação ou contemplados no edital de regulamentação do concurso público.

Parágrafo único: A comprovação do preenchimento dos requisitos I a V do caput deste artigo precederá a nomeação, sendo que o requisito previsto no inciso III terá caráter eliminatório.

Art. 8º Os §§ 4º e 5º do art. 23 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passam a ter a seguinte redação:

§ 4º Considerado estável, o servidor terá automaticamente progressão para a segunda referência da classe em que ingressou.

§ 5° Não será permitida a promoção para o servidor em estágio probatório e antes de decorridos 7 (sete) anos de efetivo exercício na classe de ingresso.

Art. 9. O art. 25 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

Art. 25. O desenvolvimento profissional na carreira se dará pelos institutos da progressão e promoção.

Art. 10. O art. 26 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:


Art. 26. A progressão se dará na classe, ao servidor estável, por antiguidade, titulação e avaliação de desempenho.

§ 1º Progressão é a passagem do servidor, de uma referência salarial para outra, dentro da mesma classe, limitada à última referência salarial da classe.

§ 2º A progressão por antiguidade ocorrerá a cada cinco anos de efetivo exercício na carreira, sendo de uma referência salarial, ocorrendo no período em que o servidor completar o tempo requerido para essa modalidade de progressão.

I - será computado o tempo de estágio probatório para este fim;

II. Não se contará o tempo correspondente a contratos por prazo determinado ou por regime especial, continuados ou não, firmados com o Estado do Paraná, para efeitos desse parágrafo; e

III. Não se contará o tempo correspondente a afastamentos não remunerados e o afastamento por disposição funcional para outras esferas de poder, para efeitos deste parágrafo.

§ 3º A progressão por titulação será de até 2 (duas) referências salariais, a cada 4 (quatro) anos de efetivo exercício na classe, aplicada sempre quando o servidor apresentar os títulos, via requerimento e obedecendo.

I - Para o cargo de Agente Universitário Operacional, conclusão de cursos relativos à área de atuação ou desempenho no cargo, sendo uma referência para cada 20 (vinte) horas.

II - Para o cargo de Agente Universitário de Nível Médio, conclusão de cursos relativos à área de atuação ou desempenho no cargo, sendo uma referência para cada 40 (quarenta) horas.

III - Para o cargo de Agente Universitário de Nível Superior, conclusão de cursos relativos à área de atuação ou desempenho no cargo, sendo uma referência para cada 80 (oitenta) horas.

IV - Será considerado o somatório de cursos afetos à área de atuação ou ao desempenho do cargo/função, que poderão ser de extensão, aperfeiçoamento ou outros assim considerados e que restarão sem eficácia administrativa para as próximas progressões sob esse título.

V - Não poderá ser considerado título o curso que caracterize requisito mínimo para ingresso no cargo e função.

VI - Os certificados ou diplomas deverão ser de Instituição de Ensino reconhecida legalmente ou convalidados pelo Sistema de Escola do Governo mantido pelo Poder Público, não podendo ser computados de forma cumulativa para nenhum outro instituto de desenvolvimento na carreira.

VII. A progressão a esse título será vinculada ao plano de capacitação instituído pelas Instituições de Ensino voltado ao corpo técnico universitário e de acordo com a função ocupacional exercida, ficando vedada a utilização de titulação externa ao plano de capacitação.

VIII - Os títulos apresentados na progressão por titulação restarão sem eficácia administrativa para os institutos de desenvolvimento na carreira, a qualquer título.

IX - As titulações utilizadas para o instituto de desenvolvimento na carreira de progressão observarão as exclusivamente obtidas no interstício entre uma progressão e outra, não se admitindo quaisquer titulações anteriores, sendo que a carga horária total das titulações deverão ser de, no mínimo, 30% (trinta por cento) na modalidade presencial.

X - As progressões serão previstas na Lei Orçamentária Anual.

§ 4º A progressão por avaliação de desempenho será de uma referência salarial, a cada 3 (três) anos, não coincidente com a progressão por Antigüidade.

I - A avaliação de desempenho será anual e sua concessão será de acordo com a média satisfatória das três últimas avaliações.

II. Havendo coincidência, prevalecerá a progressão por Antigüidade.

Art. 11. O art. 27, da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passam a ter a seguinte redação:

Art. 27. A promoção ocorrerá entre as classes de um mesmo cargo, de maneira alternada entre uma e outra modalidade, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos.

§ 1º As modalidades da promoção são a de por titulação, também denominado mérito ou por tempo, também denominada antiguidade e obedecendo:

I. O efetivo exercício de no mínimo, 7 (sete) anos na carreira e interstício mínimo de 4 (quatro) anos na classe.

II. A promoção ocorrerá na referência salarial imediatamente superior, na classe de destino subseqüente, superior à classe de origem, onde se iniciará novo interstício para a promoção.

III. Os títulos de escolaridade superior deverão ser afetos à área de atuação ou formação do servidor.

§ 2º Os títulos de escolaridade utilizados na modalidade de promoção por titulação deverão ser utilizados uma única vez e restarão sem eficácia administrativa para os institutos de desenvolvimento na carreira.

§ 3º - Para promoção, independentemente da modalidade, os requisitos de escolaridade e tempo estabelecidos para a classe devem ser respeitados na forma do anexo IV da presente lei. 

§ 4º São requisitos de escolaridade para a promoção na carreira, denominada mérito, para o cargo de agente universitário de nível superior:

I – Para a Classe I: curso de pós-graduação stricto sensu ou 10 (dez) anos na Classe II mais outro curso de especialização;

II – Para a Classe II: curso de especialização e efetivo exercício de no mínimo, 7 (sete) anos na carreira e interstício mínimo de 4 (quatro) anos na classe.

§ 5º São requisitos de escolaridade para a promoção na carreira para o cargo de agente universitário de nível médio:

I – Para a Classe I: curso sequencial, tecnólogo ou curso superior completo;

II – Para a Classe II: curso profissionalizante, pós-médio completo, curso superior incompleto cursando o 3º ano ou tempo de no mínimo 7 (sete) anos na carreira e interstício de 4 anos na classe.

§ 6º São requisitos de escolaridade para a promoção na carreira para o cargo de agente universitário de nível operacional:

I – Para a Classe I: ensino médio incompleto cursando o 2º ano;

II – Para a Classe II: somente tempo de 7 (sete) anos na carreira e interstício de 4 anos na classe.

§ 7º A promoção será prevista na Lei Orçamentária Anual.

Art. 12. O art. 28 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passam a ter a seguinte redação:

Art. 28. A mudança de função fica condicionada a necessidade de readaptação ocupacional por determinação médica e será precedida de avaliação, observado o Perfil Profissiográfico. 

Art. 13. O art. 29 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, passa a ter a seguinte redação:

Art 29 – A estrutura remuneratória da Carreira Técnica Universitária será composta de:

I. Vencimento básico ou vencimento base, na forma do Anexo V desta lei;

II. Adicional por Tempo de Serviço – ATS;

III. Salário - Família; e

IV. Vantagens atribuídas no desempenho do cargo e função, sobre o vencimento básico, em atividades ou locais definidos por lei, para funcionários lotados em unidades em que se apliquem tais vantagens, conforme estabelece legislação estadual específica.

§ 1º Será concedida Gratificação de Titulação de 15% (quinze por cento), sobre seu vencimento básico, ao servidor ocupante do cargo Agente Universitário de Nível superior que estiver na classe I e que possua título de Doutor, desde que tal título seja compatível com a área de formação ou de atuação do servidor e não tenha sido utilizado para os institutos de desenvolvimento na carreira.

§ 2º Será concedida Gratificação de Atividade de Saúde – GAS, fixada em valor absoluto, na forma do Anexo V desta lei, de natureza transitória, relativa ao caráter penoso, insalubre e com risco de vida da atividade de saúde, cumulativamente incompatível com o recebimento de gratificação de insalubridade e periculosidade.

I – Para efeito deste parágrafo, as unidades, não relacionadas no Anexo V desta lei, deverão passar pela análise de Comissão de Avaliação instituída para este fim e convalidada pelo órgão de Perícia Oficial do Estado.

§ 3º Será concedida Gratificação de Segurança Patrimonial – GSP, fixada em valor absoluto, na forma do Anexo V desta lei, de natureza transitória, ao ocupante da função de Agente de Segurança Interna.

§ 4° Será concedida Gratificação de Atividade Artística - GAA, fixada em valor absoluto, na forma do Anexo V desta Lei, de natureza transitória, relativa a aquisição e manutenção de Instrumentos e de Vestuário, exclusiva para as funções de Instrumentista Musical e Músico, que atuem em Orquestra Sinfônica das Instituições de Ensino Superior.

I - A vantagem referida neste parágrafo não servirá de base de cálculo de outras vantagens e exclui a criação ou concessão de quaisquer outras vantagens sob o mesmo título ou fundamento.

II - Sobre o valor da vantagem aludida neste parágrafo será imposto descontos sobre faltas.

III - A instauração de processo administrativo disciplinar suspende o pagamento da vantagem de que trata este artigo, a partir do indiciamento do servidor público até a conclusão final e decisão do procedimento.

IV - A assiduidade e a pontualidade dos funcionários da Orquestra, no exercício das funções de músico, constituem requisitos para o recebimento da vantagem aludida neste parágrafo, cujo valor se sujeita à redução, em desfavor do funcionário beneficiário, na base de:

a) 20% (vinte por cento) por falta verificada no ensaio ou outra atividade correspondente;

b) 40% (quarenta por cento) por falta que caracterize reincidência em ensaio ou atividade preparatória da apresentação pública do mesmo espetáculo artístico, musical ou bailado programado; e

c) 50% (cinquenta por cento) em caso de falta verificada na apresentação pública do espetáculo artístico programado. 

§ 5º As demais vantagens que compõem a remuneração serão calculadas exclusivamente sobre o vencimento básico, ficando vedada à concessão de qualquer outra não prevista nesta lei.

§ 6º As vantagens de local que necessitem de perícia do órgão oficial do Estado serão devidas somente após laudo de caráter individual ou de local e somente enquanto o servidor permanecer lotado na unidade, sendo extinta sua concessão quando extinto o fato gerador de atribuição.

§ 7º Toda e qualquer vantagem remuneratória prevista nesta lei comporá base contributiva para a inatividade, de acordo com a legislação constitucional vigente.


Art. 14 A Tabela de Vencimento prevista no inciso I do art. 29 da Lei 15.050, de 15 de abril de 2006 passará a vigorar de acordo com o Anexo V desta lei, preservada a situação funcional de cada servidor.

Disposições Finais e Transitórias

Art. 15 O disposto no § 5º do artigo 23 da Lei nº 11.713, de 07/05/1997, com a redação dada pela Lei nº 15.050, de 12/04/2006, não se aplica aos servidores que se encontram em estágio probatório na data de publicação desta lei.

Art. 16 Os servidores que na data de publicação desta lei estiverem recebendo cumulativamente a Gratificação de Atividade de Saúde e a Gratificação de Periculosidade deverão optar pelo recebimento de apenas uma delas, através de declaração expressa, em termo de opção próprio.

Parágrafo único. A opção será feita uma única vez, sendo vedada a posterior alteração, ressalvada a hipótese de alteração de local de trabalho por interesse da Instituição.

Art. 17 O enquadramento dos servidores do Cargo de Agente Universitário que tiveram promoções realizadas até 08 de julho de 2011 com fulcro nos dispositivos declarados inconstitucionais pelo acórdão proferido na ADI nº 698.568-8, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nos cargos de Agente Universitário de Nível Superior, Agente Universitário de Nível Médio e Agente Universitário Operacional deverá ser realizado respeitando-se essas promoções, conforme consta o Anexo VI desta Lei.

I – os servidores que tiverem obtido promoções na vigência dos dispositivos considerados inconstitucionais que ocupavam o cargo de Agente Universitário Classe I deverão ser enquadrados no cargo de Agente Universitário de Nível Superior, na classe (I, II ou III) correspondente à escolaridade que tinham na data da promoção;

II – os servidores que tiverem obtido promoções na vigência dos dispositivos considerados inconstitucionais que ocupavam o cargo de Agente Universitário Classe II deverão ser enquadrados no cargo de Agente Universitário de Nível Médio, na classe (I, II ou III) correspondente à escolaridade que tinham na data da promoção;

III – os servidores que tiverem obtido promoções na vigência dos dispositivos considerados inconstitucionais que ocupavam o cargo de Agente Universitário Classe III deverão ser enquadrados no cargo de Agente Universitário Operacional, na classe (I, II ou III) correspondente à escolaridade que tinham na data da promoção.

Parágrafo único. Esse enquadramento só é aplicável aos servidores que tiverem sido promovidos com fulcro e na vigência dos dispositivos considerados inconstitucionais até a data de 08 de julho de 2011, em que foi publicado o acórdão proferido na ADI nº 698.568-8, veiculado no Diário Eletrônico do TJ/PR n° 668, de 07/07/2011, conforme consta no caput deste artigo.

Art. 18 O enquadramento dos servidores que não tiverem sido promovidos com fulcro nos dispositivos julgados inconstitucionais na ADI nº 698.568-8, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, deverá ser realizado com base na escolaridade do servidor na ocasião do concurso prestado para ingresso na Carreira Técnica Universitária, conforme consta o Anexo VI desta Lei.

I – os servidores que ingressaram na carreira com escolaridade mínima de graduação que ocupavam o cargo de Agente Universitário Classe I deverão ser enquadrados no cargo de Agente Universitário de Nível Superior, na classe (I, II ou III) correspondente à série de classe que ocupavam na data da publicação desta lei (A, B ou C);

II – os servidores que ingressaram na carreira com escolaridade mínima de ensino médio completo que ocupavam o cargo de Agente Universitário Classe II deverão ser enquadrados no cargo de Agente Universitário de Nível Médio, na classe (I, II ou III) correspondente à série de classe que ocupavam na data da publicação desta lei (A, B ou C);

III - os servidores que ingressaram na carreira com escolaridade mínima de ensino fundamental que ocupavam o cargo de Agente Universitário Classe III deverão ser enquadrados no cargo de Agente Universitário Operacional, na classe (I, II ou III) correspondente à série de classe que ocupavam na data da publicação desta lei (A, B ou C);

Art. 19 Fica revogado o Decreto nº 7.556/2.010.

Art.20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2013 e de acordo com as disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

